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COMUNICADO 

 

Informamos que foi publicado nesta data (quarta-feira), no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de 

Jurisprudência Criminal nº 06, tendo sido selecionados, dentre outros, julgados quanto ao crime de incêndio por 

detentas em cadeia pública ensejando risco à integridade física das demais e prejuízo patrimonial ao Estado, 

impossibilidade da desclassificação para o crime de dano e político chamando de fascista, ofendendo lhe à honra 

objetiva, tipificada a difamação, infração de menor potencial ofensivo, processamento de julgamento pelo Juizado 

Especial Criminal. 

 

Fonte: DJERJ 

 

 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE 

 

0006176-31.2016.8.19.0001  
Rel. Des. Marcelo Castro Anatocles da Silva Ferreira 

j. 16.05.2019 e  p. 21.05.2019 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. ARTIGO 157, § 2º, II, E § 2º-A, I, QUATRO VEZES, NA FORMA DO 

ARTIGO 70, CAPUT, 1ª PARTE, TODOS DO CÓDIGO PENAL. VOTO VENCIDO QUE DAVA PARCIAL 

PROVIMENTO AOS APELOS DEFENSIVOS PARA ABSOLVER O RÉU RAFAEL E PARA REDUZIR A 1/4 O 

ACRÉSCIMO DECORRENTE DO CONCURSO FORMAL EM RELAÇÃO AO RÉU JÚLIO CESAR. VÍTIMAS QUE NÃO 

RECONHECERAM O RÉU RAFAEL EM JUÍZO. FRAGILIDADE PROBATÓRIA. NOS TERMOS DA 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ, DEVE SER APLICADA A FRAÇÃO DE 1/4 NO CONCURSO FORMAL PARA QUATRO 

INFRAÇÕES. PREVALÊNCIA DO VOTO VENCIDO. CONHECIMENTO E PROVIMENTO DO RECURSO. 
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Íntegra do Acórdão 

 

 
 

JULGADOS INDICADOS 

 

0259741-52.2018.8.19.0001 

Relª. Desª. Denise Vaccari Machado Paes 

j. 16.05.2019 e p. 21.05.2019 
 

Agravo de execução penal. Progressão. Regime aberto. Requisitos legais. Manutenção. A execução da pena privativa 

de liberdade é realizada de forma progressiva, com a transferência para regime menos rigoroso (artigo 112 da Lei da 

Execução Penal), desde que atendidos os requisitos objetivo (tiver cumprido ao menos um sexto da pena no regime 

anterior, enquanto o § 2º do artigo 2º da lei 8072/90 impõe o resgate de 2/5 (dois quintos) da pena no regime anterior 

quando da prática de crime hediondo, ou 3/5 (três quintos) no caso de reincidente) e subjetivo (bom comportamento 

carcerário) para a concessão do benefício. E a progressão do regime semiaberto para o aberto impõe, ainda, a 

observância dos requisitos do artigo 114 do mesmo diploma legal: I - estiver trabalhando ou comprovar a possibilidade 

de fazê-lo imediatamente; II - apresentar, pelos seus antecedentes ou pelo resultado dos exames a que foi submetido, 

fundados indícios de que irá ajustar-se, com autodisciplina e senso de responsabilidade, ao novo regime. E, no caso, 

o agravante foi condenado, por decisão transitada em julgado, à pena de 25 anos de reclusão pela prática do crime 

hediondo de latrocínio, em regime inicial fechado, dos quais cumpriu 11 anos, 4 meses e 5 dias, remanescendo ao 

penitente a expiação de 13 anos e 7 meses e 25 dias, conforme atestado de pena gerado em 05/03/2018 (fls. 17/18 – 

item 000002), constando que obteve a progressão para o regime semiaberto na data de 16/01/2014, tendo 

implementado o lapso temporal necessário para alcançar o regime aberto desde 18/09/2015. Mas, a despeito de 

preencher o requisito objetivo para obtenção do regime aberto, não há comprovação do recorrente ter preenchido o 

requisito subjetivo para a pretendida progressão, não bastando para tanto a classificação no índice excepcional desde 

25/04/2009, como consta em sua TFD, sobretudo ao se considerar o teor do relatório social e do parecer psicológico 

que não podem ser tidos como favoráveis à mudança de regime. Ademais, observa-se da leitura do parecer psiquiátrico 

que não há qualquer menção à situação individual do apenado, tampouco, sua maturidade, disciplina, capacidade de 

suportar frustrações – constituindo-se de um simples formulário com marcação de x, sem qualquer justificativa. E 

considerando que tais documentos datam do ano de 2017, recomenda-se, como bem pontuou o parquet de 1º grau 

(fls. 47/49 – item 000002), a submissão do condenado ao exame criminológico a fim de aferir se adquiriu senso de 

responsabilidade e autodisciplina para ajustar-se ao novo regime. 
 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: EJURIS   

 

 

 

PORTAL DO CONHECIMENTO 
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Acórdãos Selecionados por Desembargador 

 

A página veicula os julgados de conteúdo relevante e de interesse para os operadores do Direito e para a sociedade 

em geral. A atualização é realizada gradativamente, motivo pelo qual não constam todos os Desembargadores do 

TJERJ. 

 

Para construção da referida página, necessitamos de acórdão e decisão monocrática selecionados pelos 

Excelentíssimos Desembargadores. Para tanto, é necessário que seja encaminhado apenas o número do recurso para 

o e-mail: seesc@tjrj.jus.br. 

 

Desde já, agradecemos a valiosa contribuição de Vossas Excelências por incrementarem o compartilhamento e a 

disseminação da informação com a comunidade jurídica. 

 

 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 Informativo STF nº 939    

 Informativo STF nº 940    

Ministro indefere HC a homem acusado de chefiar quadrilha de agiotagem no Mato Grosso 

 

O ministro Alexandre de Moraes indeferiu o Habeas Corpus (HC) 171173, em que a defesa de João Claudinei Favato, 

acusado de chefiar uma quadrilha de agiotagem que atuava no norte do Estado do Mato Grosso, pedia a revogação 

de sua prisão cautelar, decretada pelo Juízo da 7ª Vara Criminal de Cuiabá (MT). 

 

Favato foi denunciado por integrar organização criminosa, por extorsão e por usura pecuniária ou real. De acordo com 

os autos, ele chefiava uma organização criminosa estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas 

com o objetivo de emprestar dinheiro a juros exorbitantes, o que tornava as dívidas impagáveis. Em seguida, seus 

cobradores exigiam o pagamento de valores altíssimos para a quitação do empréstimo, mediante o uso de violência, 

que incluía ameaça, sequestro, expropriação e tentativa de homicídio. A atuação da organização foi investigada pelo 

Grupo de Atuação Especial Contra o Crime Organizado (Gaeco) do Mato Grosso. A prisão foi decretada para garantir 

a ordem pública e a conveniência da instrução penal e para resguardar a integridade física das testemunhas. 

 

No STF, sua defesa sustentou que não havia razões para a custódia cautelar, pois os fatos apurados e usados na 

denúncia são oriundos de investigação ocorrida em 2016, baseada em fatos ainda mais antigos. Alegou ainda que o 

Ministério Público aponta a prática de diversos delitos sem especificar qual deles efetivamente levou à decretação da 

prisão. Outro argumento é o de que o TJ-MT adicionou elementos novos e estranhos ao decreto de prisão. Por fim, 

afirmou que a prisão cautelar foi decretada por juízo incompetente, uma vez que há indicação de que se apura crime 

de tentativa de homicídio, o que atrairia a competência do Tribunal do Júri da Comarca de Peixoto do Azevedo (MT). 
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Em sua decisão, o ministro Alexandre de Moraes observa que o habeas corpus impetrado no Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) teve liminar negada pelo relator, o que atrai a aplicação da Súmula 691 do STF, segundo a qual não 

compete ao STF conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do relator que, em habeas corpus requerido a 

tribunal superior, indefere a liminar. A aplicação da súmula pode ser afastada em caso de flagrante ilegalidade que 

justifique a intervenção antecipada do Supremo, o que, segundo o relator, não se verifica no caso. 

 

 

 

 

Indeferido HC a denunciada por homicídio e exercício ilegal da Medicina no RJ 

 

O ministro Alexandre de Moraes negou o pedido de conversão de prisão preventiva para domiciliar feito pela defesa 

de Mariana Batista de Miranda, denunciada por homicídio e exercício ilegal da Medicina após a morte de Fátima Santos 

de Oliveira, em março de 2018, no Rio de Janeiro (RJ). Em cirurgia estética feita na casa da vítima, a falsa médica 

teria aplicado silicone industrial em suas nádegas e coxas, causando sua morte. O ministro relator indeferiu a ordem 

de Habeas Corpus (HC) 170962. 

 

Mariana, que tem uma filha de três anos, invocou o direito à liberdade provisória ou à substituição da prisão preventiva 

por domiciliar, nos termos do artigo 318 do Código de Processo Penal (CPP). A jurisprudência do STF já assegurava 

o direito a mães de filhos menores de 12 anos e, no julgamento do HC 143641, de relatoria do ministro Ricardo 

Lewandowski, a Segunda Turma do STF assentou que a substituição da prisão preventiva pela domiciliar somente não 

poderia ocorrer em casos de crimes praticados mediante violência ou grave ameaça contra os próprios descendentes 

ou em situações excepcionalíssimas e devidamente fundamentadas. 

 

Em sua decisão, o ministro Alexandre de Moraes enfatizou a inclusão recente, por meio da Lei 13.769/2018, dos artigos 

318-A e 318-B no CPP, em que os requisitos para concessão do benefício foram confirmados. No caso em questão, o 

Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ) apontou indícios de que o crime faz parte da conduta cotidiana de 

Mariana, o que, inclusive, colocaria sua filha menor em grave situação de risco. Além do mais, a suposta prática do 

crime de homicídio caracteriza a hipótese de violência ou grave ameaça, circunstância que afasta a aplicação da norma 

do artigo 318 do CPP. 

 

Para o ministro Alexandre de Moraes, não há, no caso dos autos, flagrante ilegalidade que justifique o afastamento da 

Súmula 691, segundo a qual não compete ao STF conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do relator 

que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar. O habeas corpus impetrado pela defesa de 

Mariana no Superior Tribunal de Justiça (STJ) teve a liminar negada. De acordo com o ministro Alexandre de Moraes, 

a necessidade da prisão cautelar da falsa médica para a garantia da ordem pública está fundamentada, em razão do 

risco de reiteração da prática criminosa, já que Mariana afirmou que tinha “agenda cheia”. 

 

 

 

Ministro mantém exigência de capacidade técnica e aptidão psicológica para porte de armas por 

juízes 
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O ministro Edson Fachin julgou improcedente pedido formulado pela Associação dos Magistrados do Estado de Goiás 

(Asmego) contra exigência de comprovação de aptidão psicológica e capacidade técnica para a aquisição, o registro 

e a renovação de porte de arma de fogo assegurados aos juízes. A decisão foi proferida na Ação Originária (AO 2381), 

em que a entidade questionava a aplicação de instrução normativa da Polícia Federal e do Decreto 5.123/2004, que 

regulamentava o Estatuto do Desarmamento. 

 

Segundo a Asmego, a prerrogativa do magistrado de portar arma de defesa pessoal, contida no artigo 33, inciso V, da 

Lei Orgânica da Magistratura (Loman), não pode ser restringida por lei ordinária, como o Estatuto do Desarmamento 

(Lei 10.826/2003), pois cabe apenas à lei complementar dispor sobre o Estatuto da Magistratura. Ainda de acordo com 

a argumentação, a periculosidade é inerente à carreira de magistrado, e a aptidão psicológica é aferida no momento 

do ingresso na carreira. 

 

Decisão 

 

Para o relator, no entanto, as normas não extrapolam os limites regulamentares existentes sobre a matéria e se limitam 

a reconhecer que a carreira da magistratura também se submete às exigências administrativas da legislação. No seu 

entendimento, não há submissão dos magistrados a uma obrigação que a lei não exige. 

 

O ministro observou que, de acordo com o artigo 4º do Estatuto do Desarmamento, os requisitos para o registro se 

aplicam a todos os interessados, à exceção somente dos casos expressamente indicados pela própria legislação. 

Assim, o direito ao porte não dispensa o proprietário do cumprimento dos requisitos relativos ao registro, salvo nos 

casos previstos em lei. 

 

Segundo o relator, o controle de armas é promovido, nos termos da legislação, pelo registro e pela limitação do porte, 

e apenas a lei pode autorizar o porte e dispensar as exigências para o registro. “O aparente silêncio da lei relativamente 

aos magistrados não pode ser interpretado como se os dispensasse do registro, obrigação legal que incide sobre todos 

os brasileiros”, assinalou. 

 

O ministro Fachin ressaltou ainda que a lei não altera o direito ao porte de armas, que é uma prerrogativa inerente à 

carreira e garantida pela própria Loman. “Não há, no que tange à disciplina do registro de armas, reserva de lei 

complementar”, completou. Ao afirmar que a obrigação é geral, o relator citou o precedente firmado no julgamento da 

AO 1666. 

 

 

 

 
 

Gerente da Vale poderá optar por direito ao silêncio em depoimento à CPI de Brumadinho 

 

O ministro Gilmar Mendes concedeu Habeas Corpus (HC 171399) para assegurar a Joaquim Pedro de Toledo, gerente-

executivo de Geotecnia da Vale S. A., o direito de não responder a perguntas a ele direcionadas pelos integrantes da 

Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) do Senado Federal que investiga o rompimento da barragem da empresa 

em Brumadinho (MG). O depoimento está marcado para esta terça-feira (21), às 13h. 

 

Toledo foi convocado na condição de testemunha, para ser interrogado sob compromisso. No HC impetrado no STF, 

sua defesa alegou que os fatos apurados na CPI são os mesmos averiguados em procedimentos distintos conduzidos 

pelo Ministério Público (estadual e federal), pela Polícia Civil de Minas Gerais e pela Polícia Federal, nos quais o 

executivo figura como investigado. Assim, seu questionamento na condição de testemunha não seria possível. 
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Ao conceder a ordem, o ministro observou que a Constituição Federal confere às CPIs poderes de investigação 

próprios das autoridades judiciais. Nesse sentido, o STF tem entendido que, tal como ocorre em depoimentos 

prestados perante órgãos do Poder Judiciário, é assegurado ao investigado o direito de não se incriminar. “O direito 

ao silêncio, que assegura a não produção de prova contra si mesmo, constitui pedra angular do sistema de proteção 

dos direitos individuais e materializa uma das expressões do princípio da dignidade da pessoa humana”, destacou. 

 

Além do direito ao silêncio, a decisão assegura a assistência por advogado durante o depoimento. Toledo não poderá 

ser submetido ao compromisso de dizer a verdade ou de subscrever termos com esse conteúdo e não poderá sofrer 

constrangimentos físicos ou morais decorrentes do exercício dos direitos assegurados a ele no habeas corpus. 

 

 

 
 
 

STF retomará em junho julgamento de ações sobre criminalização da homofobia 

 

O Plenário deu continuidade, no dia 23, ao julgamento dos processos em que se discute se há omissão inconstitucional 

do Congresso Nacional por não editar lei que criminalize atos de homofobia e de transfobia. O tema está em discussão 

na Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 26, de relatoria do ministro Celso de Mello, e no Mandado 

de Injunção (MI) 4733, relatado pelo ministro Edson Fachin. O julgamento será retomado na sessão do dia 5 de junho. 

 

A ministra Rosa Weber e o ministro Luiz Fux, que votaram na sessão de hoje, se pronunciaram no sentido de 

reconhecer a omissão legislativa e de dar interpretação conforme a Constituição Federal para enquadrar atos de 

homofobia e de transfobia nos tipos penais previstos na legislação que define os crimes de racismo, até que o 

Congresso Nacional aprove lei específica sobre a matéria. Até o momento, foram proferidos seis votos. Todos os 

ministros que votaram entenderam haver omissão legislativa ao não proteger penalmente o grupo LGBT. 

 

Autodeterminação sexual 

 

Em seu voto, a ministra Rosa Weber considerou que o conceito jurídico-constitucional de racismo abarca a 

discriminação de gênero e de orientação sexual e observou que o direito à própria individualidade e às identidades 

sexual e de gênero constituem direitos fundamentais dos seres humanos. “O direito à autodeterminação sexual decorre 

diretamente do princípio da dignidade da pessoa humana”, afirmou. 

 

A ministra salientou que, ao não editar lei visando ao cumprimento da determinação constitucional expressa de punir 

qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais de grupos ou indivíduos (artigo 5º, inciso 

XLI, da Constituição Federal), neste caso em relação à comunidade LGBT, o Legislativo incorreu em omissão 

inconstitucional. 

 

Proteção às minorias 

 

Para o ministro Fux, a inércia legislativa é inequívoca, pois, apesar de haver diversos projetos no Congresso propondo 

a tipificação da homofobia como crime, a tramitação não tem continuidade. Essa demora, a seu ver, exige o 

pronunciamento do Judiciário até que o Legislativo cumpra a determinação constitucional de defesa das minorias 

contra as violências da maioria. 
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O ministro ressaltou que o Judiciário não está criando uma norma penal, mas apenas interpretando a legislação 

infraconstitucional para tratar a homofobia de forma similar ao racismo. Fux destacou que racismo é crime contra seres 

humanos, qualquer que seja a sua fé ou orientação sexual e, portanto, é imprescritível. “Racismo é um delito cometido 

contra um ser de carne e osso, seja ele integrante da comunidade LGBT, judeu ou afrodescendente. Tudo isso é 

racismo”, disse. 

 

Mora legislativa 

 

No início da sessão, o Plenário analisou comunicado do Senado Federal de que a Comissão de Constituição e Justiça 

(CCJ) havia aprovado no dia 22, em caráter terminativo, projeto de lei que inclui os crimes de discriminação ou 

preconceito de orientação sexual ou identidade de gênero na Lei 7716/1989, que tipifica os crimes de racismo. Os 

ministros entenderam, no entanto, que este fato não interrompe a chamada mora legislativa e, por maioria, decidiram 

continuar o julgamento da ADO 26 e do MI 4733. Ficaram vencidos os ministros Marco Aurélio e Dias Toffoli 

(presidente). 

 

O ministro Celso de Mello, relator da ADO 26, observou que a mera aprovação do projeto em comissão do Senado, 

ainda que em caráter terminativo, não assegura sua aprovação naquela casa legislativa, pois é possível que se 

apresente recurso para sua apreciação em plenário. Ele lembrou que, para que a proposta se torne lei e interrompa a 

mora legislativa, é necessária a análise e a aprovação do PL pela Câmara do Deputados e a posterior sanção pela 

Presidência da República. “A questão é razoabilidade”, assinalou. “De um lado, temos um prazo de 30 anos, se 

contarmos da vigência da Constituição, ou mais de 18 anos, a contar da proposta legislativa apresentada pela deputada 

Iara Bernardi para criminalizar essas condutas”, afirmou. 

 

O ministro Marco Aurélio, primeiro a divergir, afirmou que o julgamento deveria ser suspenso para aguardar o 

pronunciamento final do Legislativo. Segundo ele, o voto do ministro Celso de Mello na ADO 26 fez com que o 

Congresso se mobilizasse. O ministro Dias Toffoli também se pronunciou pelo adiamento, por entender que o 

Congresso Nacional está se movimentando e deliberando sobre a matéria. Ele afirmou que os votos proferidos nas 

quatro sessões que o STF dedicou à análise dos processos neste primeiro semestre já conduziram a sociedade a uma 

reflexão. 

 

Íntegra do voto do ministro do Celso de Mello  

 

Leia a íntegra do voto do ministro Celso de Mello no sentido da continuidade do julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 26, que aponta omissão do Congresso Nacional em não editar lei que 

criminalize atos de homofobia e a transfobia. No início da sessão do dia 23, o Plenário analisou comunicado do Senado 

Federal de que a Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) havia aprovado no dia 22, em caráter terminativo, projeto 

de lei que inclui os crimes de discriminação ou preconceito de orientação sexual ou identidade de gênero na Lei 

7.716/1989, que tipifica os crimes de racismo. Por maioria de votos, os ministros entenderam que o fato não interrompe 

a chamada mora legislativa e decidiram continuar o julgamento da ADO 26, de relatoria do ministro Celso de Mello, e 

do Mandado de Injunção (MI) 4733, relatado pelo ministro Edson Fachin. Ficaram vencidos os ministros Marco Aurélio 

e Dias Toffoli (presidente). Até o momento, foram proferidos seis votos, todos entendendo haver omissão do Congresso 

Nacional ao não proteger penalmente a comunidade LGBT. O julgamento será retomado na sessão do dia 5 de junho. 

 

Íntegra do voto do ministro Celso de Mello. 
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Ministro Fachin nega pedido de liberdade de deputados estaduais do RJ 

O ministro Edson Fachin não conheceu das petições individuais dos deputados estaduais André Gustavo Correia da 

Silva (DEM), Francisco Manoel de Carvalho (Chiquinho da Mangueira, do PSC) e Luiz Antônio Martins (PDT), do Rio 

de Janeiro, visando à revogação das ordens de prisão a eles impostas no âmbito da Operação Furna da Onça. 

Segundo o ministro, esses pedidos, apresentados na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5824, não têm 

previsão na lei. 

Imunidades 

Na ADI, a Associação dos Magistrados Brasileiros questiona dispositivos da constituição do Rio de Janeiro que 

estendem aos deputados estaduais imunidades previstas na Constituição da República para parlamentares federais, 

tal como a possibilidade de a Casa Legislativa deliberar sobre a prisão de seus membros. No dia 8/5, o Plenário negou 

o pedido de medida cautelar da AMB, que pretendia a suspensão da eficácia dos dispositivos. 

Com fundamento nessa decisão, os deputados sustentaram nas petições que a prisão em flagrante inafiançável seria 

a única modalidade de restrição de liberdade admissível aos deputados estaduais, pois esse é o modelo constitucional 

aplicado aos parlamentares federais. No entanto, esse fundamento não constaria dos decretos prisionais expedidos 

contra eles. 

Intervenção de terceiros 

No exame do pedido, o ministro Fachin explicou que, nos processos objetivos de controle de constitucionalidade, não 

há previsão de intervenção de terceiros interessados, conforme o artigo 7º da Lei das ADIs (Lei 9.868/1999). “De 

acordo com a compreensão unânime do Plenário, esse entendimento é aplicável mesmo quando o interessado seja 

legitimado para a propositura da ação direta”, assinalou. “Assim, os pedidos individualmente veiculados na presente 

ação não encontram fundamento legal, razão pela qual deles não conheço”. 

 

Mantida condenação de servidora condenada por falsificação e venda de remédios de alto custo 

O ministro Gilmar Mendes não conheceu do Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 160332, no qual a defesa da 

servidora pública Eliane Assunção de Siqueira, condenada a 14 anos de prisão em regime inicial fechado pela prática dos 

crimes de organização criminosa e falsificação e venda de remédios de alto custo pedia a anulação da pena e o julgamento 

do processo pela Justiça Federal. 

Farmacêutica, ela trabalhava num hospital estadual de São Paulo e foi condenada pelo juízo da 7ª Vara Criminal de São 

Paulo por, junto com outras pessoas, adulterar e vender remédios de procedência ignorada e provenientes de roubo. A 

defesa alegava que o caso deveria ser julgado pela Justiça Federal, por se tratar de desvio e comercialização de 

medicamentos oriundos de unidades hospitalares mantidas pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Sustentava que os gastos 

do SUS estão sujeitos à fiscalização pelo Departamento Nacional de Auditoria do SUS e que a prestação de contas se faz 

perante o Tribunal de Contas da União (TCU). 

O Tribunal de Justiça de São Paulo e o Superior Tribunal de Justiça (STJ), em decisão monocrática, negaram pedido para 

a anulação da condenação. 
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O ministro Gilmar Mendes observou, na decisão, que o mérito da controvérsia não foi apreciado pelo colegiado do STJ, o 

que impede, em grau de recurso, o exame do tema, por caracterizar supressão de instância. Também destacou que, segundo 

a decisão do STJ, não houve constrangimento ilegal ou abuso de poder, o que poderia justificar a atuação do Supremo. 

Ainda de acordo com o relator, o desvio de medicamentos ocorreu em hospital do Estado de São Paulo e, por isso, a 

competência é da Justiça estadual. Em relação à tese de interesse da União, em razão do alto custo do medicamento 

desviado, o ministro verificou que não houve debate em qualquer das instâncias, o que veda a sua apreciação pelo STF. 

 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

 Informativo STJ nº 647  

Jurisprudência do STJ delimita punições por litigância de má-fé 

Quando o assunto é litigância de má-fé, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem diversos entendimentos que delimitam 

as punições possíveis nos casos em que ocorre o abuso do direito de recorrer ou quando uma das partes do processo 

litiga intencionalmente com deslealdade. 

 

O Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), em seus artigos 79, 80 e 81, estabelece a configuração da litigância 

de má-fé e as sanções que podem ser aplicadas para quem age de maneira desleal. 

 

A prática da litigância de má-fé e as punições possíveis, de acordo com o que prevê a legislação, têm despertado 

várias discussões no STJ e, por vezes, críticas ao sistema recursal. Para o ministro Og Fernandes, faltam sanções 

efetivas para impedir a sucessão indefinida de recursos nas cortes do país. 

 

“Somente em um sistema recursal como o brasileiro, em que a sucessão indefinida de recursos e ações incidentais é 

a regra, é que  se  admite  esse  tipo  de reiteração de conduta, porque, em verdade,  inexiste  qualquer  sancionamento 

legal efetivo para esse comportamento  processual,  salvo eventuais condenações por recurso 

protelatório  ou  litigância  de  má-fé,  as  quais são, no mais das 

vezes,  da  mais  clara  ineficiência  prática,  diante  de  valores irrisórios  atribuídos à causa” – afirmou o ministro ao 

julgar agravo no MS 24.304. 

 

Por outro lado, está consolidado no STJ o entendimento de que a interposição de recursos cabíveis no processo, por 

si só, não implica litigância de má-fé nem ato atentatório à dignidade da Justiça. 

 

“A mera interposição do recurso cabível, ainda que com argumentos reiteradamente refutados pelo tribunal de origem 

ou sem a alegação de qualquer fundamento novo, apto a rebater a decisão recorrida, não traduz má-fé nem justifica a 

aplicação de multa”, destacou a ministra Nancy Andrighi no julgamento do REsp 1.333.425. 

 

https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FJurisprud%25C3%25AAncia-do-STJ-delimita-puni%25C3%25A7%25C3%25B5es-por-litig%25C3%25A2ncia-de-m%25C3%25A1%25E2%2580%2593f%25C3%25A9&data=02%7C01%7C%7C63a28c69515449225d9c08d6dd691a1f%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636939841030079672&sdata=H9ibz6fVA8Wa8qX1eGcAOqVEOlsYtfCOSL00r76Bxc8%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2015-2018%2F2015%2Flei%2Fl13105.htm%23art79&data=02%7C01%7C%7C63a28c69515449225d9c08d6dd691a1f%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636939841030089681&sdata=TLZ6lRE50Mviz7Pk3wHnf4kcunFaiG1GGoUOy75GcQY%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fprocesso%2Fjulgamento%2Feletronico%2Fdocumento%2Fmediado%2F%3Fdocumento_tipo%3Dintegra%26documento_sequencial%3D90851032%26registro_numero%3D201801124432%26publicacao_data%3D20190201%26formato%3DPDF&data=02%7C01%7C%7C63a28c69515449225d9c08d6dd691a1f%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636939841030099689&sdata=bFMA537qB561MAhskze2z7tfyePIjlemTzBI6zpnH6g%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fprocesso%2Frevista%2Fdocumento%2Fmediado%2F%3Fcomponente%3DITA%26sequencial%3D1197079%26num_registro%3D201201418484%26data%3D20121204%26formato%3DPDF&data=02%7C01%7C%7C63a28c69515449225d9c08d6dd691a1f%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636939841030109697&sdata=ODguwOQoM66su6R0yxMKLCQs%2FY3coyCTgFqQxgCOowo%3D&reserved=0


A corte também entende que, para caracterizar a litigância de má-fé, capaz de ensejar a imposição da multa prevista 

no artigo 81 do CPC, é necessária a intenção dolosa do litigante. 

 

“A simples interposição de recurso não caracteriza litigância de má-fé, salvo se ficar comprovada a intenção da parte 

de obstruir o trâmite regular do processo (dolo), a configurar uma conduta desleal por abuso de direito”, observou o 

ministro Marco Buzzi no Aglnt no AREsp 1.427.716. 

 

Indução a erro 

 

Em caso de imprecisão das informações apresentadas, a condenação por litigância de má-fé somente será possível 

se ficar demonstrado que houve alteração da verdade com a intenção de induzir o juiz ao erro. Esse foi o entendimento 

aplicado pela Terceira Turma ao afastar multa imposta pelo Tribunal de Justiça da Bahia ao Escritório Central de 

Arrecadação e Distribuição (Ecad) no REsp 1.641.154. 

 

Na hipótese analisada, a relatora, ministra Nancy Andrighi, observou que a inexatidão dos argumentos utilizados pelo 

Ecad, por si só, não configurou litigância de má-fé. 

 

“Tal engano há de ser analisado segundo o contexto em que inserido. E, da simples leitura das contrarrazões de 

apelação apresentadas pelo recorrente, infere-se tratar-se de erro grosseiro, perceptível de plano, inclusive porque 

citadas as páginas do trecho destacado, de modo que dele não se pode extrair uma conduta propositadamente dirigida 

a falsear os fatos, com a intenção de induzir o julgador em erro”, frisou. 

 

Segundo a ministra, “a litigância de má-fé traz em si a noção de que deve ser punida a parte que atua com a intenção 

de prejudicar a outra”, não sendo possível considerar a inexatidão de argumentos como má-fé. 

 

Cumulação 

 

No julgamento do Tema 507 dos recursos repetitivos, a Corte Especial do STJ firmou a tese de que é possível a 

cumulação de multa aplicada em razão do caráter protelatório dos embargos declaratórios com a sanção prevista por 

litigância de má-fé, ainda no Código de Processo Civil de 1973. 

 

“A multa prevista no artigo 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil tem caráter eminentemente administrativo 

– punindo conduta que ofende a dignidade do tribunal e a função pública do processo –, sendo possível sua cumulação 

com a sanção prevista nos artigos 17, VII, e 18, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil, de natureza reparatória”, 

definiu o repetitivo. 

 

Aberração 

 

Recentemente, a Segunda Seção fixou multa de 10% sobre o valor da causa em virtude do reconhecimento da 

litigância de má-fé. O relator, desembargador convocado Lázaro Guimarães, considerou teratológica a apresentação 

de recurso especial contra acórdão do STJ que rejeitou definitivamente uma reclamação constitucional (AgInt na PET 

na Rcl 34.891). 

 

“A conduta do agravante que, desprezando as mais comezinhas regras de competência constitucional, aventura-se 

em interpor recurso especial contra texto expresso da Constituição Federal, do Código de Processo Civil e do 

Regimento Interno do STJ, reputa-se como de litigância de má-fé, devendo ser coibida mediante a incidência da multa 

prevista no artigo 81 do CPC”, ressaltou Lázaro Guimarães. 

 

Atuação profissional 
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A penalidade por litigância de má-fé não pode ser aplicada contra advogado, público ou privado, ou membro da 

Defensoria Pública ou do Ministério Público. Segundo a Quarta Turma, eles não estão sujeitos à punição em razão de 

sua atuação profissional. 

 

Em análise de um recurso em mandado de segurança (caso julgado em segredo judicial), o colegiado estabeleceu que 

eventual responsabilidade disciplinar decorrente de atos praticados por esses profissionais no exercício de suas 

funções deve ser apurada pelo respectivo órgão de classe ou corregedoria, a quem o magistrado oficiará. 

 

O relator do recurso, ministro Antonio Carlos Ferreira, explicou que o parágrafo 6º do artigo 77 do CPC de 2015 é 

expresso ao prever que os advogados, por sua atuação profissional, não estão sujeitos a penas processuais, cabendo 

ao magistrado enviar ao respectivo órgão de classe o pedido de apuração de eventual responsabilidade disciplinar. 

 

Processo penal 

 

O STJ tem orientação no sentido de que não é possível impor multa por litigância de má-fé no processo criminal, pois, 

como não há previsão expressa no Código de Processo Penal, sua aplicação constituiria analogia in malam partem 

(em prejuízo do réu). 

 

No julgamento de embargos de declaração (AREsp 651.581), o relator, ministro Jorge Mussi, observou que, mesmo 

não havendo, na esfera penal, a fixação de multa por litigância de má-fé, a insistência na apresentação de sucessivos 

embargos contra acórdão proferido por colegiado revela exagerado inconformismo e desrespeito ao Poder  Judiciário. 

 

O ministro apontou o “nítido caráter protelatório” dos embargos, que teriam apenas o objetivo de impedir o trânsito em 

julgado da sentença condenatória, caracterizando abuso de direito e violando os deveres de lealdade processual e de 

comportamento ético, além de desvirtuar “o próprio postulado da ampla defesa”. 

 

Apesar de não haver fixação de multa, o STJ entende ser possível a baixa dos autos, sem trânsito em julgado, para o 

início do cumprimento da pena imposta em caso de insistência na apresentação de recursos protelatórios. 

 

Tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei 771/2019, que pretende alterar o Código Penal para prever a 

possibilidade de condenação por litigância de má-fé no processo criminal. A proposta foi apresentada pelo deputado 

Rubens Pereira Júnior (PCdoB/MA) em fevereiro último. 

 

Na justificativa do projeto, o deputado mencionou que, recentemente, ao julgar o HC 401.965, o STJ reiterou o 

entendimento de que não é possível condenar por litigância de má-fé no processo penal, justamente por não haver 

previsão legal expressa. 

 

Dano processual   

 

Ao rejeitar o recurso de um banco que questionava multa por litigância de má-fé no REsp 1.628.065, a Terceira Turma 

entendeu que a aplicação da penalidade prescinde da comprovação de dano processual em decorrência do recurso 

interposto.    

 

Segundo o ministro Paulo de Tarso Sanseverino, autor do voto vencedor, o acórdão recorrido mencionou que o banco 

buscou de diversas formas recorrer da sentença, trazendo argumentos que já haviam sido apreciados e rejeitados. 
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O ministro observou que a multa aplicada reflete mera sanção processual, e por esse motivo “não exige comprovação 

inequívoca da ocorrência do dano”. De acordo com o tribunal de segunda instância, o juízo competente considerou a 

atitude do banco litigância de má-fé, o que – para Sanseverino – justifica a sanção aplicada.   

 

Assistência judiciária gratuita  

 

Em outro julgamento, o STJ entendeu que a condenação por litigância de má-fé não implica a revogação do benefício 

da assistência judiciária gratuita. Essa foi a conclusão a que chegou a Terceira Turma ao analisar um caso de inclusão 

de nome de cliente em cadastros de restrição de crédito (REsp 1.663.193). 

 

A cliente de uma loja pediu compensação por danos morais pela inclusão de seu nome em cadastros de restrição de 

crédito por suposta inadimplência no pagamento de dívidas, alegando que o valor seria indevido.  

 

Em razão da alteração da verdade dos fatos, a sentença condenou a cliente a pagar multa por litigância de má-fé e 

revogou o benefício da assistência judiciária gratuita. A decisão foi confirmada no acórdão. 

 

A relatora do recurso no STJ, ministra Nancy Andrighi, explicou que a revogação do benefício da assistência judiciária 

gratuita pressupõe a inexistência ou o desaparecimento do estado de miserabilidade econômica, não estando atrelada 

à forma de atuação da parte no processo. 

 

“Apesar de reprovável, a conduta desleal de uma parte beneficiária da assistência judiciária gratuita não acarreta, por 

si só, a revogação do benefício, atraindo, tão somente, a incidência das penas expressamente previstas no texto legal”, 

esclareceu. 

 

 

 

Sexta Turma nega habeas corpus a suposto líder da facção criminosa Bala na Cara 
 

Por unanimidade, a Sexta Turma negou pedido de habeas corpus em favor de preso do Rio Grande do Sul acusado 

de ser um dos fundadores e líder da organização criminosa Bala na Cara, conhecido como Minhoca. O colegiado 

confirmou a decisão do presidente, ministro João Otávio de Noronha, que indeferiu o pedido de liminar em janeiro. 

 

Segundo a turma, a jurisprudência consolidada do STJ considera que, se o acusado integra organização criminosa 

com estrutura interna complexa e representa ameaça ao andamento do processo, justifica-se a prisão preventiva como 

garantia da ordem pública. 

 

No pedido de habeas corpus, alegaram-se cerceamento de defesa, uma vez que o acusado não foi citado para 

responder à ação cautelar, e falta de contemporaneidade da ordem de prisão, visto que a denúncia diz respeito a 

delitos que ocorreram há mais de dois anos. 

 

Drogas e armas 

 

O réu foi preso em decorrência da Operação Gângster, que investigou crimes cometidos entre 2016 e 2017. A 

organização é especializada no tráfico de drogas e no comércio ilegal de armas de fogo, e está envolvida em casos 

de homicídio e corrupção de menores. 
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Originário da Vila Bom Jesus, em Porto Alegre, o grupo Bala na Cara ganhou esse nome pelo costume de matar 

oponentes com tiros no rosto, fazendo com que o cadáver seja velado em caixão fechado. Consta dos autos que a 

organização criminosa atuava em Porto Alegre (RS), na região metropolitana da capital gaúcha e na cidade de Foz do 

Iguaçu (PR). 

 

Além disso, a organização tinha uma estrutura ordenada, era caracterizada pela divisão de tarefas – ainda que 

informalmente – e contava com um núcleo jurídico responsável por informar sobre testemunhas e autoridades que 

atuavam em casos de seu interesse, com o objetivo de interferir no andamento dos processos. 

 

Riscos ao processo 

 

O relator do habeas corpus no STJ, ministro Nefi Cordeiro, afirmou que não procede a alegação de instrução deficiente 

apresentada pela defesa, visto que a cautelar inominada veio acompanhada de diversos documentos aptos ao crivo 

do tribunal de origem, permitindo a apreciação do mérito. 

 

O ministro destacou que a Sexta Turma tem considerado admissível a decretação da prisão preventiva por meio de 

medida cautelar inominada. Ele lembrou que o juiz pode determinar as medidas que considerar adequadas para a 

efetivação da tutela provisória, segundo o artigo 297 do Código de Processo Civil. 

 

Nefi Cordeiro frisou que, embora os fatos tenham ocorrido entre 2016 e 2017, o réu buscava intervir no andamento 

dos processos. Por meio dos seus subordinados, monitorava as rotinas dos magistrados responsáveis pelo julgamento 

das ações penais em que ele e sua companheira eram réus e recebiam informações sobre testemunhas. 

 

Desse modo, “são claros os riscos ao processo e à sociedade, fundamentando a permanência da medida” – concluiu 

o ministro ao negar o habeas corpus. 

 

Leia o acórdão. 

 

 

 

 

Mantida condenação de ex-vereador de Foz do Iguaçu (PR) por contratação de funcionário fantasma 

 

A Quinta Turma manteve a condenação do ex-vereador José Carlos Neves (PMN) pelo crime de peculato, devido à 

contratação de um servidor fantasma na época em que exerceu mandato na Câmara Municipal de Foz do Iguaçu (PR), de 

2009 a 2012. 

 

O recurso foi parcialmente provido para reduzir a pena imposta, de seis anos e um mês para quatro anos e sete meses de 

reclusão, em regime semiaberto. Segundo o Ministério Público do Paraná, a contratação do servidor fantasma para o 

gabinete do então vereador teve o objetivo de desviar recursos públicos. 

 

No recurso especial, José Carlos Neves alegou a atipicidade da conduta, pois a regra do artigo 312 do Código Penal, ao 

afirmar “de que tem posse em razão do cargo”, não seria aplicável à sua situação, já que, como vereador, não era ele quem 

fazia o pagamento dos salários de seus assessores. 

 

Interpretação ampla 
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Segundo o relator do recurso, ministro Joel Ilan Paciornik, o artigo 312 deve ser interpretado em sentido amplo, conforme 

orientação doutrinária e entendimento do STJ fixado em 2001. 

 

“Filio-me a essa orientação que promove o alargamento do conceito de posse para entender que a disponibilidade jurídica 

ou posse mediata dos valores públicos também fazem configurar o delito de peculato-apropriação”, disse Paciornik. 

 

O ministro destacou trechos do acórdão recorrido, segundo o qual José Carlos Neves contratou o servidor fantasma com o 

objetivo de usar o valor referente aos salários para ressarcir membros do partido pelos gastos de campanha. 

“Assim, com a nomeação do funcionário fantasma e a retenção dos valores pecuniários pagos em razão do cargo, 

comprovou-se que o objeto material do crime era a própria remuneração do servidor.” 

 

A conduta, de acordo com o relator, está configurada conforme a regra do artigo 312, já que, embora os valores não tenham 

sido transferidos diretamente a José Carlos Neves, “foram a ele repassados e divididos para destinações próprias, que não 

a bem do serviço público”. 

 

Sobre a dosimetria da pena, Paciornik citou entendimento da Sexta Turma no sentido de que a majorante de um terço 

prevista no parágrafo 2º do artigo 327 do Código Penal não é aplicável no caso de delito praticado por ocupantes de cargo 

eletivos, como os vereadores, pois o dispositivo legal não os inclui no rol daqueles que terão as penas majoradas. 

 

 

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Mães presas ilegalmente são foco de ações do Justiça Presente 

Banco de mandados de prisão passa por atualização agendada 

Fonte: CNJ 

 

 

LEGISLAÇÃO  

 

Decreto Federal nº 9.796, de 20 de maio de 2019 - Institui o Grupo Interministerial de Monitoramento e Avaliação 

para o monitoramento e a avaliação do III Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas. 

 

Decreto Federal nº 9.797, de 21. 5.2019 - Altera o Decreto nº 9.785, de 7 de maio de 2019, que regulamenta a Lei nº 

10.826, de 22 de dezembro de 2003, para dispor sobre a aquisição, o cadastro, o registro, a posse, o porte e a 

comercialização de armas de fogo e de munição e sobre o Sistema Nacional de Armas e o Sistema de Gerenciamento Militar 
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de Armas, e o Decreto nº 9.607, de 12 de dezembro de 2018, que institui a Política Nacional de Exportação e Importação 

de Produtos de Defesa. 

 

Lei Estadual, nº 8398, de 20 de maio de 2019 - Estabelece o procedimento de destinação de projéteis e outros 

objetos perfurantes extraídos de vítimas de ato violento nas unidades públicas e privadas de saúde, na forma que menciona. 

 

Lei Estadual nº 8.400, de 23.5.2019 - Dispõe sobre o porte de arma de fogo para os agentes de segurança 

socioeducativos do Departamento-Geral de Ações Socioeducativas do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Fonte: Planalto e ALERJ 
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